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Este documento constitui a 
conclusão dos trabalhos de-
senvolvidos pelo Projeto Pre-

venção da Exploração Sexual no 
Turismo e Sensibilização dos tu-
ristas durante os Grandes Eventos, 
co-financiado pela União Europeia 
e realizado no biênio 2013-2015 
por Frente Nacional de Prefeitos e 
Iscos Piemonte previa a implemen-
tação de ações de sensibilização e 
capacitação sobre a temática da 
Exploração Sexual no Turismo du-
rante Grandes Eventos nas cidades 
que foram sede da Copa do Mundo 
de 2014. Durante os anos de 2014 
e 2015 foram realizadas encontros 
de trabalho entre os representan-
tes das cidades sede e do Distrito 
Federal e visitas técnicas a três (03) 
das cidades sede (Porto Alegre, Re-
cife e Rio de Janeiro).

Introdução



Contexto
Geral

A Constituição Federal de 1988 
e o Estatuto da Criança e Ado-
lescente - ECA determinam 

a proteção integral de crianças e 
adolescentes, como prioridade ab-
soluta e estabelecem uma corres-
ponsabilidade entre família, socie-
dade e Estado. As normativas que 
orientam a efetivação da proteção 
integral a crianças e adolescentes 
apresentam limites para gestores 
na definição de estratégias cotidia-
nas de atendimento, especialmen-
te no contexto de grandes eventos. 

Destacam-se a necessidade de se 
ampliar estratégias que visem o 
fortalecimento da intersetorialida-
de, ampliação do cofinanciamento, 
novas abordagens sobre o uso de 
drogas e transversalidade da prote-
ção integral.
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O contexto da crise econômica e 
fiscal não deve repercutir sobre as 
políticas sociais, sob pena de: apro-
fundar as desproteções a criança 
e adolescente e famílias mais vul-
neráveis, diante do aumento do 
desemprego, elevação do custo 
de vida, crescimento do tráfico e 
consumo de drogas, diminuição 
do acesso à educação e saúde e 
demais demandas de garantia de 
renda e sobrevivência.

A sequência de grandes eventos 
sediados por cidades Brasileiras, 
como a Copa do Mundo, Olimpía-
das e os calendários permanentes 
de eventos locais permitiu a cons-
trução de práticas exitosas na ges-
tão de políticas públicas de prote-
ção à Criança e Adolescente. 

Ademais, a inovadora iniciativa po-
lítica da Agenda de Convergência, 
pressupôs esforços e orientações 
claras sobre a execução de planos 
locais de identificação, notifica-
ção e demais ações de proteção 
de crianças e adolescentes, além 
de extensas campanhas educati-
vas de prevenção. Fomentada pela 
Secretaria Nacional de Promoção 
dos Direitos de Crianças e Adoles-
centes (SNPDCA) do Ministério das 

Mulheres, da Igualdade Racial e 
dos Direitos Humanos, a agenda foi 
criada com o objetivo de prevenir 
a violação de direitos humanos de 
crianças e adolescentes durante os 
grandes eventos da Copa das Con-
federações de 2013, da Jornada 
Mundial da Juventude de 2013, e 
da Copa do Mundo de 2014.

A expectativa era de que a experi-
ência acumulada servisse de base 
para outros megaeventos posterio-
res, como as Olimpíadas/Paraolim-
píadas de 2016 e festas regionais 
(como as festas juninas, Carnaval e 
eventos culturais).

Neste contexto, os encontros entre 
as cidades que foram sede da Copa 
do Mundo de 2014 propiciados 
pela FNP, com o projeto Prevenção 
da Exploração Sexual no Turismo e 
Sensibilização dos turistas duran-
te os Grandes Eventos ressaltaram 
similaridades entre os problemas 
sociais vivenciados e oportunizou o 
conhecimento, a troca e a reaplica-
ção de novas estratégias de políti-
cas públicas em nossas cidades. É 
de extrema necessidade que o pro-
jeto continue, fortalecendo atuação 
dos municípios e disseminando es-
sas experiências, como referência.



Contexto
Específico

Considerando o evidente au-
mento na incidência da vio-
lência sexual em megaeven-

tos e apesar da exploração sexual 
se configurar como uma das três 
atividades que mais movimentam 
dinheiro no mundo, muitos muni-
cípios de grande porte ainda en-
frentam dificuldade de detecção 
e enfrentamento deste fenômeno, 
como indicam os dados colhidos e 
divulgado em 2014 pela Secretária 
de Diretos Humanos do Ministério 
das Mulheres, da Igualdade Racial e 
dos Direitos Humanos no Relatório 
da Agenda de Convergência. 

Ainda que muitos avanços e expe-
riências exitosas venham sendo 
apresentadas, o enfrenamento à 
exploração sexual permanece com-
plexo por, muitas vezes, estar as-
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sociado a agressores que exercem 
influência política e econômica, in-
cluindo agentes do próprio estado. 
Fenômeno camuflado, em alguns 
territórios aceita socialmente, a ex-
ploração sexual muitas vezes não 
é reconhecida como violação de 
direito.

Sinaliza-se, em todas as cidades 
envolvidas pelo projeto, um forte 
aumento da incidência de situa-
ções de Trabalho Infantil durante 
os eventos com grande afluência 
de público. A realização de grandes 
eventos facilita a utilização de tra-
balho infantil pelos habitantes da 
cidade e da área metropolitana em 
busca de alternativas de obtenção 
de renda.

Ainda que não haja uma convo-
cação direta por parte dos pais 
em engajar os seus filhos nas suas 
atividades laborais, a simples pre-
sença de crianças e adolescentes 
nestes espaços já os colocam em 
situação de insalubridade e vulne-
rabilidade social, comprometendo 
o desenvolvimento saudável dos 
jovens e interferindo nas suas rela-
ções sociais.

O contexto do grande evento tam-
bém propicia uma maior incidência 
e visibilidade do uso abusivo de ál-
cool e outras drogas em espaços pú-
blicos por crianças e adolescentes. 

Evidenciou-se a ausência de uma 
estrutura qualificada de proteção a 
crianças e adolescentes nos muni-

cípios das regiões metropolitanas 
das grandes cidades, muitas vezes 
compostas por municípios mais 
pobres  e com alta vulnerabilidade 
social Muitos destes municípios fa-
zem parte do grupo g100 apoiado 
por FNP trata-se principalmente de 
municípios populosos com baixa 
arrecadação per capita, que fre-
quentemente carecem do ponto 
de vista institucional e financeiro. 
No âmbito do projeto se eviden-
ciou como articulação e a coope-
ração intermunicipal entre grandes 
centros e regiões metropolitanas, 
especificamente com atuação nos 
municípios mais vulneráveis, forta-
lece a atuação local destes municí-
pios e garante o melhor funciona-
mento da rede local de proteção de 
crianças e adolescentes.

Também se destaca como campa-
nhas de conscientização sobre as 
violações de direito de crianças e 
adolescentes realizadas em parce-
ria com organismos internacionais, 
como a campanha “Não desvie o 
olhar”, favoreceram a sensibilização 
dos turistas estrangeiros principal-
mente europeus, apresentando a 
exploração sexual como crime, no 
Brasil, tal como preconizado na Lei 
nº 12.978, de 21 de maio de 2014, 
torna crime hediondo a exploração 
sexual ou favorecimento à prosti-
tuição de crianças, adolescentes e 
vulneráveis. Ressalta-se que a san-
ção da Lei é uma luta histórica de 
segmentos que lutam pela prote-
ção da infância.



• Articulação em Rede 

Deu-se prioridade à articulação 
intersetorial, intrasetorial, mul-
ti-institucional e interfederativa 
com o envolvimento efetivo dos 
diferentes níveis e esferas de go-
vernos e com os setores da so-
ciedade civil.

• Fluxos de atendimento

Foram elaboradas cartilhas que 
explicitaram responsabilidades 
e funções dos órgãos e institui-
ções envolvidos na rede de aten-
dimento a crianças e adoles-
centes. Tais documentos foram 
elaborados de forma coletiva 
com os atores da rede de prote-
ção e atendimento.  As cartilhas 
reaplicadas em muitas cidades 

Políticas
Municipais
Exitosas
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foram embasadas sobre o exem-
plo do modelo realizado em Sal-
vador/BA.

• Comunicação/ Sensibilização

Se focou na realização de cam-
panhas educativas internacio-
nais, nacional e locais sobre as 
temáticas inerentes a proteção 
da infância tais como exploração 
sexual, trabalho infantil, consu-
mo de bebidas alcoólicas e dro-
gas, dentre outros. Não foi possí-
vel realizar uma única campanha 
coordenada ao nível nacional, 
mas várias instituições disponi-
bilizaram materiais de sensibi-
lização de cobertura nacional 
sobre estas temáticas ao lado do 
material produzido pelas mes-
mas prefeituras e do material 
produzido e distribuído pelo go-
verno federal. A Frente Nacional 
de Prefeitos e Sesi/CN produzi-
ram a campanha Não Desvie o 
Olhar contra exploração sexual 
de Crianças e Adolescentes que 
se somou às demais campanhas 
existentes.

• Capacitação

Foram realizadas ações forma-
tivas direcionadas a diferentes 
públicos (servidores públicos, 
segurança pública, operadores 
sociais, operadores do trade tu-
rístico, taxistas, etc.) com o obje-
tivo de sensibilizar sobre os direi-
tos de crianças e adolescentes, 
prevenir eventuais violações de 
direito e orientar operadores de 
direitos e sociedade em geral.

Em muitos casos, material de 
sensibilização e informação pro-
duzido pelos parceiros serviu 
como material de divulgação du-
rante os cursos de capacitação.

• Fortalecimento dos órgãos do 
Sistema de Garantia de Direitos

Todas as ações realizadas envol-
veram os diferentes órgãos do 
Sistema de Garantia de Direitos 
da Criança e do Adolescente, am-
pliando a capacidade institucional 
e fornecendo material de sensibili-
zação das diferentes campanhas.

Operadores das equipes itinerantes distribuindo material da campanha Não Desvie o Olhar, junho 2014, Salvador/BA

Capacitação da rede local de proteção, Maio 2014, Rio de Janeiro/RJ



• Inclusão no Plano Pluiranual de 
Ação Governamental da ação de 
proteção às crianças e aos adoles-
centes em grandes eventos

O município de Belo Horizonte, 
quando da elaboração de seus 
Planos Plurianuais de Ação Go-
vernamental/PPAG 2008 a 2011 
e 2012 a 2015 incluiu a ação de 
proteção às crianças e aos ado-
lescentes em grandes eventos, 
alocando recursos para as ações 
de proteção desenvolvidas du-
rante a Copa das Confederações 
em 2012 e Copa do Mundo em 
2014.

• Estrutura operacional de atua-
ção durante os Grandes Eventos 

Os Comitês Locais articularam 
as redes locais e ampliaram a ca-
pacidade operacional de atendi-
mento durante o evento, foram 
ativados Plantões Integrados, 
Espaços Temporários de Convi-
vência e de Equipes Itinerantes/
volantes.

Os espaços e as equipes que 
neles trabalharam tinham o ob-
jetivo de garantir a proteção de 
crianças e adolescentes e divul-
gar informações sobre o funcio-
namento dos órgãos, além de 
sensibilizar a população em ge-
ral com abordagem e entrega de 
material comunicativo.

a) Plantões Integrados

O plantão é o espaço físico, com 
presença de equipes multipro-
fissionais para atendimento e 
acompanhamento de casos de 
violação. Dos plantões participa-
ram, em maior ou menor grau: 
gestores, conselheiros tutelares, 
conselheiros de direitos, pro-
fissionais de assistência social, 
saúde, educação, esporte, lazer, 
cultura, turismo, delegacias es-
pecializadas, promotores, de-
fensores públicos, juízes e repre-
sentwações da sociedade civil 
organizada.

b) Espaço Temporário de Convi-
vência

Os espaços temporários de con-
vivências foram espaços físicos 
disponibilizados pelos muni-
cípios sede e Distrito Federal e 
destinado ao atendimento de 
crianças e adolescentes em vul-
nerabilidade, suspeita ou viola-
ção efetiva de direitos.

Espaço de convivência em grandes eventos Festa de São João, Junho 2015, Recife/PE
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c) Equipes Itinerantes

As equipes itinerantes dos SEAS 
(Serviço Especializado de Abor-
dagem Social)  formadas por 
profissionais que percorreram os 
locais de vulnerabilidade e risco, 
deslocando-se além do espaço 
físico do plantão (arredores dos 
estádios e das Fan Fests), faci-
litando o monitoramento e o 
atendimento das violações.

• Atuação com voluntariado local 
e internacional

A partir da experiência do Município 
de Porto Alegre com a criação do 
Grupo de Voluntários de Proteção 
a Crianças e Adolescentes – GAME, 
foi constatada a necessidade de 
ampliar a rede de proteção com 
voluntários estrangeiros, desone-
rando a rede local, com a função de 
abordagem e sensibilização do tu-
ristas e dos residentes para dar in-
formações e instruções sobre o sis-
tema de garantias de direitos e os 
mecanismos de denúncia vigentes.

• Capacitação de jovens multipli-
cadores

A experiência da cidade do Rio de 
Janeiro do Programa denominado 
RAP da saúde - Rede de adolescen-
tes e jovens promotores da saúde 
tem contribuído para o protagonis-
mo juvenil, o enfrentamento das 
violações de direitos e para a pro-
moção da saúde e cidadania dos 
jovens em seus territórios.  A parti-
cipação dos jovens cidadãos como 
sentinelas dos direitos e multiplica-
dores se identifica como estratégia 
de sucesso, possibilitando a troca e 
a divulgação das informações entre 
os mais jovens e propiciando a pro-
teção cruzada.

• Criação e fortalecimento da cen-
tral de vagas

Com objetivo de regular, avaliar, 
organizar, otimizar e monitorar as 
solicitações de vagas para acolhi-
mento de crianças e adolescentes, 

Voluntários internacionais do grupo de apoio em mega eventos G.A.M.E. abordando torcedo-
res, junho 2014, Porto Alegre/RS

Visita técnica dos secretários e gestores municipais de políticas de proteção à infância para 
conhecer o programa de protagonismo juvenil Rap da Saúde, Dezembro 2015, Rio de Janeiro



em alguns municípios foram imple-
mentadas centrais de vagas perma-
nentes que possibilitam a análise 
qualitativa e quantitativa de dados 
referentes a violações, além do re-
gistro da trajetória da criança e do 
adolescente acolhido como subsi-
dio para discussão das estratégias 
de atuação no território.

• Elaboração de Selo informativo

O Estado do Rio Grande do Norte 
criou, por meio de lei Estadual, o 
selo informativo “Copa Legal” de 
combate a exploração sexual de 
crianças e adolescentes com a fi-
nalidade de identificar as empresas 
de entretenimento turístico que 
se comprometeram a desenvolver 
programas, projetos e ações de 
combate ao abuso e exploração se-
xual de crianças e adolescentes.

• Elaboração de Carta Compromisso

O Comitê Local de Proteção de 
Natal das crianças e adolescentes 
elaborou uma Carta Compromisso 
que se configura como um instru-
mento de reflexão, mobilização e 
articulação da Rede de Atendimen-
to e Proteção as crianças e ado-
lescentes. Seu objetivo é avançar 
no dialogo e participação ativa do 
controle social.  
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• Melhorar a articulação com os 
Conselhos Tutelares, Segurança 
Pública, Governos Estaduais, Rede 
de Proteção e Atendimento.

• Ampliar a articulação com os Muni-
cípios das Regiões Metropolitanas.

• Implantar observatórios locais de 
direitos humanos das crianças e ado-
lescentes, bem como monitorar as 
violações de direitos para gerar infor-
mação e conhecimento à sociedade.

Desafios para a 
Proteção da
Infância Durante 
Grandes Eventos

• Intensificar a atuação contra o tra-
balho infantil, a venda de bebida al-
coólica para crianças e adolescen-
tes e exploração sexual de crianças 
e adolescentes e situação de rua.

• Ampliar a punibilidade do cida-
dão estrangeiro em caso de crime 
de exploração sexual no Brasil e di-
vulgar informações referente a isto



Se identificam alguns eixos 
prioritários para a ação da 
rede de secretários e gestores 

de políticas para a proteção de in-
fância e adolescência que se cons-
tituiu ao longo do projeto:

• Ampliação a outros municípios 
das estratégias de identificação e 
abordagem e sistematização de 
dados sobre situações de explora-
ção sexual e demais violações de 
direito;

• Continuação de campanhas de 
sensibilização dedicadas à recon-
figuração da imagem externa do 
Brasil sobre a temática da explo-
ração sexual e fortalecimento da 
idéia de não tolerância a situações 
de violação de direitos a crianças e 
adolescentes.

Próximos
Passos

• Fortalecimento e ampliação do 
diálogo e estabelecimento de pro-
tocolos de ação entre as cidades 
de grande porte, as suas regiões 
metropolitanas e municípios espe-
cíficos do interior dos estados

• Estudo e discussão sobre atua-
ção e participação dos Conselhos 
Tutelares no processo de identi-
ficação, abordagem e acompa-
nhamento das crianças e adoles-
centes em risco para a violência, 
especialmente, para exploração 
sexual e todas as priores formas 
de trabalho infantil.
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1. Realizar uma campanha nacio-
nal de arrecadação para os Fundos 
Municipais;

2. Estabelecer calendário de deba-
tes sobre financiamento de politicas 
de atenção à criança e ao adoles-
cente;

3. Definir e divulgar uma Cartilha 
Nacional de Fluxo de Atendimento 
que sirva de base para organização 
da Rede de Proteção nos municí-
pios brasileiros;

4. Dar continuidade às parcerias 
com a União Europeia, Rede Mer-
cocidades, Universidades e ONGs 
dentre outras organizações, a 
exemplo do Projeto do G.A.M.E., 
que materializou a integração de 
esforços para a efetiva proteção a 
infância.

Sugestões

5. Garantir a participação dos mu-
nicípios na elaboração dos Termos 
de Negócios firmados junto aos 
organizadores de grandes eventos 
com vistas a provocar o olhar para 
ações de proteção da criança e do 
adolescente nos grandes eventos.

6. Incentivar o debate sobre legis-
lação internacional em relação à 
punibilidades de cidadãos estran-
geiros envolvidos em crimes  contra 
crianças e adolescentes.



MUNICÍPIOS PARTICIPANTES
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